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A concretização de temáticas com vista à identificação permitiu  

a elaboração deste livro que encerra fundamentos teóricos, clínicos 

e laboratoriais. Esta obra aborda áreas da investigação forense, com 

base em parâmetros dentários. Morfologicamente são mencionadas 

características individualizantes, componentes do registo clínico.

Radiologicamente são estudados estados de mineralização, erupção  

e tratamentos dentários. Outro método de registo é a fotografia.  

Em condições desfavoráveis, como as altas temperaturas, os dentes 

revelam-se elementos fundamentais por preservarem a sua morfologia  

e salvaguardarem o seu conteúdo. Na análise de marcas dentárias,  

o estudo é orientado para uma uniformização metodológica. 

A estimativa da idade biológica tem aplicação como informação 

complementar na Identificação. A análise do palato e dos lábios poderá 

permitir uma caracterização individual. Evidencia-se a inspeção intraoral, 

como o registo da informação médico-dentária utilizada consoante  

a escolha da técnica autóptica. Destacam-se os polimorfismos  

e técnicas de processamento utilizadas atualmente na Identificação.
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Resumo: 

Os exames complementares abordados neste capítulo 

podem ser aplicados em técnicas biométricas e de com-

paração. A taxa de sucesso no processo de identificação 

através do estudo de peças dentárias pressupõe um méto-

do comparativo com registos clínicos ante mortem, pelo 

que varia consoante a nacionalidade e o país de residência 

da vítima, a incidência de tratamentos dentários e o seu 

adequado registo.

Palavras-chave:

fotografia, radiação eletromagnética, raios X, radiação 

ultravioleta, radiação infravermelha, radiação visível.

Abstract: 

The complementary tests discussed in this chapter can 

be applied in comparative and biometric techniques. 

The success rate in the identification process through 

the study of teeth presupposes a comparative method 

with ante mortem clinical records, which varies accor-

ding to the victim’s nationality and country of residence, 

the incidence of dental treatments and the presence of 

appropriate records. 

Keywords: 

photography, electromagnetic radiation, X-rays, 
ultraviolet radiation, infrared radiation, visible ra-
diation.
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I I .1.  Introdução

As recomendações internacionais da me-

todologia utilizada no âmbito da identificação 

preconizam a radiografia e a fotografia, como 

exames de registo e análise das perícias forenses 

[1-3]. A exposição do objeto à radiação eletro-

magnética e, consequentemente o registo desse 

momento, permite-nos gravar, contemplar e par-

tilhar a imagem obtida, desprovida da agitação 

frenética da visão. A radiografia é um método 

de registo e de estudo, das morfologias interna 

e externa, do objeto pericial. Comparativamente, 

no arquivo fotográfico apenas se regista a su-

perfície exposta à radiação. A fotografia está 

vulgarmente associada à exposição do objeto 

à radiação visível, podendo também ser consi-

derada em relação às radiações ultravioleta e 

infravermelha. A fotografia digital tem adquirido 

grande relevo no âmbito da Medicina Dentária, 

sendo cada vez mais um dos requisitos funda-

mentais de boa leges artis.

Ambos os exames supracitados são consi-

derados na identificação como métodos de com-

paração morfológica e biométrica. 

I I . 2 .Fundamentos 

II.2.1. Radiação eletromagnética

A radiação eletromagnética pode ser descrita 

como um fluxo de partículas (fotões) ou como uma 

onda (resultante de um campo elétrico perpendi-

cular a um campo magnético), razão pela qual lhe 

é atribuída uma dualidade onda/partícula. O fluxo 

de fotões representa um conjunto de partículas 

com massa, que se movimentam num padrão 

ondulatório e à velocidade da luz [4].

Quando um corpo é submetido a radiação, 

pode ocorrer excitação dos seus eletrões pela 

passagem destes para um nível de energia supe-

rior. Enquanto os eletrões permanecem no estado 

excitado, ocorre dissipação de parte da energia 

absorvida. Por se tratar de uma situação instável, 

os eletrões regridem para o seu nível fundamental, 

libertando a energia restante. A energia libertada 

possui um menor valor energético que a absorvi-

da, constituindo a diferença entre elas a energia 

dissipada [4].

A diferença entre os vários tipos de radiação 

eletromagnética consiste na quantidade de ener-

gia presente nos seus fotões (fig. II.1) [4]. Como a 

energia de uma radiação pode ser definida por um 

determinado comprimento de onda ou frequência, 

os vários tipos de radiação são representados sob 

a forma de um espetro, ordenados pelo valor da 

sua energia. Deste modo, podemos encontrar no 

espetro, as ondas de rádio, as de micro-ondas, 

seguindo-se os infravermelhos, radiação visível, 

ultravioleta, raios-X e, com um nível energético 

mais elevado, os raios-gama. O conjunto de to-

das as radiações mencionadas define o espetro 

eletromagnético (fig. II.1).

II.2.2. Raios X

Raios X (Rx) é uma radiação caracterizada 

por apresentar valores de comprimento de onda 

entre 0,001 e 10 nanômetros (nm) [5]. Descoberto 

em 1895 pelo físico alemão Wilhelm Roentgen, 

a sua deteção é frequentemente efetuada em 

“filme fotográfico”, designada genericamente 

por radiografia. 
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O raio X penetra, em menor ou maior grau, 

nos materiais. Deste modo podemos caracterizar 

a interação desta radiação, muito energética, com 

a matéria exposta: pela completa dispersão sem 

perda de energia, pela absorção, total ou parcial 

com perda total de energia e pela sua progressão 

sem qualquer alteração [5].O raio X caracteristica-

mente atravessa, com certa facilidade, o material 

de baixa densidade e é absorvido por material de 

densidade mais elevada, como o tecido ósseo e 

dentário, registando as alterações estruturais do 

material na sua progressão.

O raio X é utilizado na Medicina como exame 

complementar de diagnóstico, como terapêutica 

em pequenas áreas do corpo num curto período 

de tempo. A exposição prolongada a este tipo de 

radiação pode causar rubor da pele, queimadura 

ou mutação e até morte celular.

Figura II.1 - Espetro da radiação eletromagnética segundo o comprimento de onda de radiação. Destaque para a subdivisão da 
radiação visível

II.2.3. Radiação UltraVioleta (UV)

Esta radiação, invisível ao olho humano, si-

tua-se entre 1nm e 380nm [4]. Podemos utilizar 

dois critérios de classificação: o posicionamento 

no espetro eletromagnético e a relação saúde 

e meio ambiente. Segundo o primeiro critério 

pode ser dividida em UV extremo (1 - 31nm), UV 

distante (200 - 10nm) e UV próximo (380 - 200 

nm). No segundo critério pode ser subdividida em 

UVC (<280nm, onda curta ou “germicida”), UVB 

(280 - 315nm, onda média) e UVA (315 - 400nm, 

“luz negra” ou onda longa) [6].

Consoante as características do material 

exposto à radiação UV podemos estar perante 

luminescência ou fluorescência. Estes fenóme-

nos têm em comum a capacidade de absorção 

de uma radiação exterior e invisível (<380nm) 
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resultando na excitação dos eletrões do mate-

rial. Na fluorescência os eletrões voltam ao seu 

nível fundamental e libertam energia na gama 

do azul da radiação visível [6]. Se existe emissão 

de energia apenas durante a exposição são cor-

pos fluorescentes, porém, se existe a emissão de 

energia após a remoção da fonte de radiação são 

corpos fosforescentes [7].

II.2.4. Radiação Infravermelha (IV)

A radiação infravermelha é de baixa energia 

e não ionizante. Situa-se na porção não visível 

do espetro eletromagnético, após o vermelho 

da radiação visível. Este tipo de radiação pode 

ser percecionado por alguns vertebrados, através 

de termorrecetores nas terminações nervosas à 

superfície da pele e atuar como fonte de calor.

Assim como a radiação ultravioleta, esta ra-

diação pode ser subdividida em três grupos, se 

considerarmos os seus efeitos biológicos regenera-

tivos: radiação infravermelha curta (800-1500nm), 

média (1500-5600nm) e longa (5600-105nm) [6].

II.2.5. Radiação Visivel 

A radiação visível, vulgarmente designada 

por Luz, é a radiação captada pelo olho humano. 

Figura II.2 – Ortopantomografia de um indivíduo do género feminino, com 13 anos de idade. Destaque para a presença de um 
dente supranumerário (mesio-dente), numa dentadura com dentição mista (pela presença do 85). Presença dos germens dentários 
dos quatro terceiros molares.
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Segundo Isaac Newton (1665-1666), no seu es-

tudo da separação das cores do espetro visível 

por um prisma de vidro, vulgarmente conhecida 

por arco-íris, a luz não tem cor, somente quan-

do a radiação interage com um objeto podemos 

percecionar as cores produzidas [5].

I I .3.  Análise Radiográfica

II.3.1. Radiografia convencional 

Os dados obtidos da exposição do corpo hu-

mano e materiais à radiação Rx, são considerados 

características periciais no âmbito de uma iden-

tificação (fig. II.2). Neste contexto, podem ser 

estudados os componentes, dentário e ósseo do 

sistema estomatognático, bem como as reabili-

tações fixas com material restaurador, do mes-

mo indivíduo. Neste tipo de exames podemos 

estudar a cronologia de erupção e o estadio de 

mineralização das peças dentárias presentes, bem 

como as características do trabeculado ósseo e 

a sua anatomia. Deste modo podemos avaliar a 

posição relativa dos dentes entre si e em relação 

aos limites do tecido ósseo.

As recomendações das Nações Unidas, 

da Interpol e da American Board of Forensic 

Figura II.3 - Ortopantomografia de um indivíduo do género masculino, com 18 anos de idade. Destaque para a presença de dois 
dentes com material de preenchimento canalar 15 e 25. 
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Odontology (ABFO) são unânimes na utilização 

da radiografia para identificação [1,2].

A imagem radiológica convencional consiste 

num conjunto de pontos dispostos bidimensional-

mente, resultantes da sobreposição de projeções 

cónicas e informações correspondentes, de um 

objeto tridimensional [5].

A imagem obtida é condicionada por fato-

res geométricos, ou seja, pela relação dos pon-

tos do objeto com as coordenadas do espaço, 

pelo que procedemos a uma breve explanação 

destes conceitos para o correto entendimento e 

análise das imagens radiográficas. A ampliação, 

entendida como a relação entre a mensuração 

Figura II.4 - Imagem de radiografia apical ao 32, 31, 41 e 42 
de uma criança com 11 anos de idade. Evidência de reabsorção 
dentária externa, grave em distal, com material de acesso 
radiopaco no dente 32. Dente 31 com canal obliterado. 

linear obtida na imagem e a sua correspondente 

no objeto, pode ser estudada como um fator 

de deformação, correspondente à alteração da 

dimensão do objeto na imagem final, sendo 

maior nas estruturas de um mesmo objeto mais 

afastadas do recetor (filme). A distorsão pode 

ser estudada como um fator de deformação 

pela alteração da forma do objeto. Pode ser 

interpretada em relação à posição e à forma 

do objeto, à fonte de radiação ou ao plano do 

filme. Face ao exposto, a aplicação de uma 

rigorosa metodologia técnica, definida pela 

posição do foco (fonte de radiação), por uma 

distância foco-filme, pela dose-exposição, pelo 

tempo de exposição e pelo alinhamento do ob-

jeto, permite controlar minimizando a influência 

dos parâmetros supracitados, possibilitando a 

reprodução da imagem e a sua posterior com-

paração [5, 8-16]. 

As técnicas radiográficas convencionais apli-

cadas na Medicina Dentária são a periapical (fig. 

II.4), o bitewing e a ortopantomografia (figs. II.2 

e II.3). Destaca-se a tomografia computorizada 

e em particular, a tomografia computorizada de 

feixe cónico, como ferramentas de diagnóstico e 

plano de tratamento mais recentes.

No âmbito da investigação forense, a técnica 

periapical é a mais utilizada, tendo em conta a sua 

simplicidade, acessibilidade e execução intraoral, 

bem como pretender a obtenção de uma imagem 

total do dente em relação com as estruturas en-

volventes (fig. II.4). 

Este procedimento pode ser executado 

pela técnica do paralelismo ou da bissetriz do 

ângulo. Na primeira, procede-se à colocação do 

filme paralelo ao eixo longitudinal dos dentes, 

podendo recorrer-se a posicionadores de filme 
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personalizados ou standardizados. Na segunda, 

a fonte de radiação dirige-se perpendicularmente 

a uma linha ou plano imaginário, correspondente 

à bissetriz do ângulo formado pela película e pelo 

longo eixo do dente.

A qualidade de informação transmitida 

numa imagem deve ser otimizada face à sua 

relevância para o diagnóstico, prognóstico e 

decisão terapêutica, e ainda na interpretação 

de evidências periciais. A uniformização da 

técnica radiológica minimiza os inconvenien-

tes dos parâmetros, deformação e distorsão 

supracitados, porém é essencial o conhecimen-

to dos fatores específicos de cada situação, 

destacadamente dos materiais utilizados na 

reabilitação dentária.

O comportamento dos materiais à radia-

ção depende das respetivas propriedades físicas 

[11-15]. Estas definem diversas características 

na imagem final, destacando-se o contraste 

e a resolução espacial. O contraste pode ser 

definido numa escala de cinzentos e depen-

de de distintos coeficientes de absorção para  

o tipo de radiação utilizada. A resolução espacial 

reflete-se na capacidade de separação de dife-

rentes estruturas da imagem e está em relação 

com a separação física das mesmas no objeto 

em causa [5]. A radiopacidade de um material é 

valorada em relação à radiopacidade dos tecidos 

dentários (esmalte e dentina) que apresentam 

opacidades distintas e sendo o esmalte mais 

radiopaco do que a dentina. A radiopacidade 

do material restaurador pode ser considerada 

satisfatória quando o torna distinto do tecido 

adjacente, ou seja, com uma opacidade superior 

ao do esmalte e quando tal não acontece, a 

radiopacidade é considerada não satisfatória.

Figura II.5 - Imagem de radiografia apical ao 13, 12, 11 
e 21. Evidência de traço de fratura no 21, entre os terços 
apical e médio, com a separação das porções envolvidas. 
O dente 11 com material de obturação radicular radiopaco. 
Os dentes representados encontram-se ferulizados (unidos) 
por elemento metálico e com retenção dentária em material 
compósito (radiopaco).

A radiopacidade satisfatória dos materiais 

dentários restauradores e utilizados na área 

maxilofacial permite distingui-los da estrutura 

dentária envolvente (fig. II.3 e II.4; tab.II.1). Esta 

característica permite avaliar as margens das 

restaurações, os limites anatómicos com os teci-

dos dentários e moles envolventes, destacando 

com relevante precisão um desenho bidimensio-

nal da restauração. É requisito obrigatório para a 

International Standardization Organization (ISO/

DP4049), que a radiopacidade de um compósito 

com 2mm de espessura deva ser igual ou superior 

à radiopacidade de espécimes de alumínio com 

as mesmas proporções em milímetros [13].
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Figuras II.6 (A e B) – Imagem de tomografia axial computarizada de feixe cónico, destacando a relação do material de osteossín-
tese/dente. (A) Apresentação panorâmica, (B) Cortes sagitais. 

A

B
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Tabela II.1 - Materiais dentários: propriedades físicas e radiopacidade [12,13].

Propriedades

Materiais

Radiopacidade

Não satisfatória Satisfatória

Material de osteossíntese x

Metais - Amálgama x

Composito [13] TPH (Caulk/Dentply®-USA) x

F200 (3M®-USA) x

Synergy (Coltene®-Suiça) x

Prisma Flow (DMG®-Alemanha) x

Degufill (Degussa®– Alemanha) x

Luxat (DMG®-Alemanha) x

Adesivos x

Material Endodôntico Guta-percha [14] x

Pasta H26 x

Componentes  

radiopacificantes 

Dióxido de titânio x

Óxido de bismuto x

Sulfato de bario x

Quartzo x

Dióxido de zircónio x

Trifluoreto de térbio x

Destaca-se a utilização dos métodos de registo radiográfico na identificação forense e na estimativa 

da idade, bem como no diagnóstico de patologia oral e na reabilitação dentária (tab. II.2). 

Tabela II.2- Distribuição dos métodos de registo radiográfico na identificação forense [12].

Categoria Achados Patológicos Observações específicas Radiografias

I - Patologia Oncológica Lesões
Dimensão, 

 localização e relações
Tomografia

II- Patologia Oral
Alterações da erupção

Localização ectópica Oclusal/Tomografia

Agenesias Periapical

Patologia dentária Cáries Periapical

III - Reabilitação Dentária
Restaurações

Amalgama Periapical

Compósitos Periapical

Tratamento endodôntico Preenchimento radicular Periapical/Tomografia

Extrações Completas ou incompletas Periapical

IV - Estimativa da Idade Erupção e mineralização Ortopantomografia
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Podem ser ainda considerados a interpretação 

radiográfica de supraestruturas e implantes endoós-

seos [16], sendo que estes últimos têm relevante 

aplicação na tomografia axial computorizada de 

feixe cónico (TFC), que permite uma visualização 

tridimensional pelo somatório de três tipos de cor-

te e elevada capacidade de resolução de imagem 

[11,16]. Por considerar-se que a tomografia compu-

torizada tem adquirido um lugar de destaque na 

clínica médico-dentária e em particular, na avaliação 

médico-legal, este tema irá ser desenvolvido adiante.

II.3.2. A tomografia axial 

computorizada de feixe cónico

A tomografia axial computorizada de feixe 

cónico (cone-beam CT), criada especialmente 

para o registo das imagens de estruturas dento-

-maxilo-faciais, utiliza um aparelho de tomografia 

relativamente pequeno, com uma dose de radia-

ção inferior (15 vezes) e de menor custo com-

parativamente à TC tradicional [17]. As imagens 

obtidas são em formato DICOM (Digital Imaging 

and Communication in Medicine), compatíveis 

com vários programas de análise. Estes progra-

mas de análise permitem distintas mensurações: 

lineares, de áreas e ângulos.

A partir do registo de imagens tomográficas 

é possível a obtenção de imagens panorâmicas, 

cefalometrias e reconstruções tridimensionais. 

A reconstrução tridimensional tem atualmente 

grande aplicabilidade no âmbito da traumato-

logia (figs. II.7, II.8), implantologia, ortodôncia e 

diagnóstico, controlo de disfunções mandibulares 

e perícias médico-legais (fig.II.9) [18].

Figura II.7 - Reconstrução tridimensional de imagens DICOM 
de CBCT. Visualização de fragmentos dentários na região 
anterior correspondente a tecidos moles.

Figura II.8 - Reconstrução tridimensional de imagens DICOM 
de CBCT. Indivíduo que sofreu um traumatismo de que resul-
tou avulsão do 11 e intrusão do 21, referenciada na figura I.4. 
Mensuração entre os bordos incisais do 21 e 22.
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Nas reconstruções tridimensionais é possivel 

a caracterização de estruturas com diferentes ra-

diopacidades e formação de imagens de melhor 

caracterização interindividual (fig. II.7, II.8 e II.9).

Como exemplo de um equipamento des-

taca-se o aparelho i-CAT® (Imaging Sciences 

International, Hatfield, PA, USA) (fig.II.10). Este 

aparelho utiliza uma quilovoltagem e miliampe-

ragem pré-determinadas pelo fabricante a uma 

exposição pulsada a RX. 

As características de uma imagem tomográfica 

são o número de pixéis, a matriz, o campo de visão, 

a escala de cinzas, a espessura de corte e as janelas. 

Os pixéis distribuídos em colunas e linhas definem 

Figura II.9 - Reconstrução tridimensional de imagens DICOM de CBCT. Indivíduo que sofreu 
traumatismo com fratura bicondiliana (registo efetuado após 3 meses do evento).

Figura II.10 – Equipamento 
iCat® de CBCT.

uma matriz e uma determinada quantidade de pi-

xéis formam uma imagem. Quanto maior o número 

de pixéis numa matriz maior será a diferenciação 

espacial entre as estruturas do objeto. O campo de 

visão define a profundidade da imagem e a escala 

de cinzas representa a maior ou menor absorção 

de Rx pelo objeto. No procedimento de CBCT a 

escala de unidades Hounstfield deve ser utilizada 

com ponderação pela inferior fiabilidade em rela-

ção à tomografia comvencional [19,20]. Quanto 

menor for o valor obtido menor será a atenuação 

da radiação e mais escuro surge o objeto. Por exem-

plo, o ar apresenta uma radiodensidade de -1000 

HU e a àgua de 0 HU. Em relação à espessura de 
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corte, designa-se por voxel a menor unidade na 

espessura de corte e, quanto menor este for, mais 

precisa será a imagem. As janelas são manobras 

computorizadas para a melhor diferenciação dos 

componentes do objeto. As imagens tomográficas 

podem ser visualizadas em três planos distintos, 

axial, coronal e sagital. Estes três planos permitem 

uma perceção espacial e com detalhe (figs.II.11) [21].

Figura II.11 (A,B e C)– Registo tomográfico do indivíduo referenciado na figura II.8, destacando os três tipos de corte: (A) horizontal, 
(B) sagital e (C) coronário.

I I .4 .  Análise Fotográfica

II.4.1. O dente

O dente pode ser considerado uma peça 

policromática, sendo o resultado das propriedades 

óticas dos tecidos histológicos (esmalte, dentina 

e polpa) que o constituem [22].

A B

C
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Relativamente à cor do dente, esta caracte-

rística depende da dentina, da textura, transluci-

dez/opalescência do esmalte e da junção amelo-

-dentinária [23].

A matriz sendo o principal parâmetro da 

cor, define uma família de cores em A, B, C ou 

D, como salientada na Escala Vita® [24]. O croma 

está relacionado com a espessura da relação 

esmalte/dentina e com a intensidade da matriz, 

sendo traduzido na Escala Vita®, pela família 

seguido dos números (B1/B2/B3/B3,5). Esta pro-

priedade pode variar ao longo do dente, sendo 

normalmente mais baixo em incisal e na periferia 

do dente e mais alto em cervical e no centro, 

bem como ao longo da mesma arcada, sendo 

mais alto em dentes anteriores, relativamente aos 

posteriores.O valor da cor, avaliado pelo brilho 

do dente, é uma característica que depende so-

bretudo do esmalte e pode ser relacionado com 

a quantidade de branco presente na estrutura 

dentária [25]. 

A translucidez pode ser considerada como 

um estadio intermédio entre o opaco e o trans-

parente. Este fenómeno ótico resulta da passa-

gem de radiação visível através do dente, não 

completa, porque há dispersão da luz [26]. 

O fenómeno ótico de fluorescência, em 

dentes naturais, é devido à componente orgâ-

nica, essencialmente à dentina, conferindo a 

vitalidade e luminosidade [27]. A fluorescência 

ocorre, proporcionalmente, três vezes mais na 

dentina do que no esmalte e constitui um de-

safio para os materiais restauradores (resinas 

e cerâmicas) que visam tornar a restauração 

impercetível [27].

II.4.2. A pele 

A incidência da radiação eletromagnética 

sobre a pele origina quatro fenómenos, desig-

nadamente, reflexão, absorção, fluorescência ou 

difusão [28].

A reflexão depende da afinidade populacio-

nal do indivíduo, do ângulo de incidência e da 

intensidade na exposição. Relativamente à radia-

ção UVA, 50% não é absorvida e é logo refletida. 

No entanto, as radiações IV (700-900nm) podem 

penetrar na pele até cerca de 3mm. As restan-

tes radiações atingem a superfície da pele e são 

dissipadas sem ser absorvidas ou refletidas [29].

A pele tem uma caraterística bioluminescen-

te/fluorescente e absorve a radiação não visível 

com excitação molecular, reemitindo-a numa ra-

diação mais baixa, em 10-9s. O seu valor máximo 

de fluorescência é atingido aos 450nm e é um 

fenómeno de baixa energia num curto período 

de tempo [29].

Perante uma agressão com sinais inflama-

tórios, ocorre um aumento do fluxo sanguíneo 

e dos mediadores inflamatórios locais, de modo 

a permitir a estabilização da lesão tecidular. No 

local onde a pele se regenera, a sua composição 

química é distinta da pele saudável envolvente 

e é mais bioluminescente [29]. Esta zona em 

cicatrização caracteriza-se pela presença de 

agentes fotoactiváveis (entre os quais, a me-

lanina, a hemoglobina e o beta-caroteno), que 

respondem de forma diferente à exposição da 

radiação eletromagnética comparativamente à 

pele adjacente. 

Perante uma agressão superficial da pele deve 

utilizar-se a radiação eletromagnética da gama UV 

para registar a superfície da lesão (fig.II.12).
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Nas situações de lesão tecidular profunda pode 

recorrer-se à exposição de uma radiação de ondas 

mais longas (IV) e mais penetrantes (fig.II.12) [29].

II.4.3. O material para o registo  

fotográfico

A fotografia digital tem adquirido grande 

relevo na Medicina Dentária e é cada vez mais um 

dos requisitos fundamentais da boa legis artes. 

Nas máquinas fotográficas digitais, a radia-

ção é captada por uma superfície fotossensível 

denominado sensor. O sensor é subdividido em 

unidades, os pixeis. Cada pixel regista a inten-

sidade da radiação e a converte num mapa de 

Figura II.12 – Representação esquemática da exposição da radiação infravermelhos (IV) e ultravioleta (UV) sobre a pele.

impulsos elétricos, posteriormente guardados no 

cartão de memória. O tipo e o tamanho do sensor 

selecionado para a máquina irá definir a resolu-

ção do registo, sendo aconselhável na fotografia 

forense de alta resolução [3], a utilização de uma 

máquina full frame com sensor de 26mm /32mm.

As máquinas que se apresentam como mais 

vantajosas são as LCR («single lens reflex») e as 

DSLR («digital single lens reflex»). São máquinas 

versáteis que possuem acessórios de modo a au-

mentar a qualidade da fotografia e permitem a 

utilização de qualquer tipo de programa infor-

mático para visualização e alteração de imagem. 

Acoplado ao corpo da máquina são asso-

ciadas as objetivas. Podem ser consideradas as 
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teleobjetivas e as objetivas macro. As teleobjetivas 

caracterizam-se pela possibilidade de registo da 

evidência a longa distância e a objetiva macro 

caracteriza-se pela possibilidade de um registo 

em tamanho real (1:1), executado a uma distância 

de trabalho confortável ao objeto.

Nem sempre a radiação disponível no meio 

ambiente é suficiente para um adequado registo, 

recorrendo-se a uma fonte de radiação suplemen-

tar. Os flashs externos permitem destacar alguns 

detalhes gerando sombra e profundidade.

Pode utilizar-se um tripé estabilizador na 

execução de registos com longos tempos de ex-

posição.

Figura II.13 – Exemplo de subexposição.  
Cortesia da FMUC 2013.

Figura II.14 - Exemplo de exposição correta.  
Cortesia da FMUC 2013.

II.4.4. As técnicas de registo  

fotográfico

II.4.4.1. Notas

A exposição ou ato de fazer uma fotografia 

pode ser expressa através da quantidade de luz 

que atinge o sensor. Existem vários parâmetros 

na máquina fotográfica que se relacionam entre 

si e contribuem para a imagem final, nomeada-

mente a abertura do diafragma, a velocidade do 

obturador e a sensibilidade do sensor. Estas três 

variáveis são interdependentes, influenciando-se 

mutuamente, uma vez que as suas propriedades 
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Figura II.15 - Exemplo de sobre-exposição.  
Cortesia da FMUC 2013.

vão para além da regulação da quantidade de luz 

que passa para o sensor. 

A boa qualidade de um registo fotográfico 

compreende o registo, em cada pixel, da informa-

ção que constitui a imagem final. Pretende-se que 

o registo final não seja ausente de informação, 

ou seja, por sobre ou super-exposição (figs. II.13, 

II.14 e II.15).

O enquadramento de um registo pode ser 

obtido pelo alinhamento de três planos relativos 

aos eixos cartesianos: xy, yz e xz. O operador 

terá que fazer constantes ajustes à posição e no 

exemplo do registo da face do paciente deve 

evitar as rotações da cabeça. Com a finalidade 

Figura II.16 - Corpo de máquina aberto permitindo  
a visualização da grelha de orientação. Enquadramento  
e minimização de distorsão pelo visor da máquina. 

de conseguir um adequado enquadramento e 

minimizar os erros de orientação pode recorrer 

a uma grelha no visor da câmara fotográfica e a 

uma régua milimetrada tipo ABFO nº2 (fig. II.16).

O enquadramento da lesão é necessário 

para a qualidade do registo [3] e compreende 

uma sessão de fotografias, desde a globalidade 

ao close up.

Nessa sequência pode ser utilizada, por úl-

timo, a objetiva macro. Nas fotografias macro, 

a calibração colorimétrica e métrica das lesões 

deve ser efetuada (fig. II.17 e fig II.18) [3]. A régua 

utilizada serve de referência relativamente à pro-

porção/tamanho da lesão ou cor do dente (resina 
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Figuras II.17 (A, B e C) – (A) Registo com escala 
colorimétrica; (B) Avaliação do conteúdo de informação 
no «branco»; (C) Equilíbrio da cor do registo fotográfico. 
Trabalho executado em sofware Lihgtroom3® da Adobe 
Photoshop™.

Figuras II.18 (A, B e C) – Exemplo de calibração da cor 
pelo equilíbrio dos cinzentos, num dos Serviços de Patologia 
Forense do INMLCF, I.P. Cortesia do INMLCF, I.P. 2013.  
(A) Exposição de registo; (B) Calibração; (C) Sincronização de 
imagens pelo sofware Lihgtroom3® da Adobe Photoshop™.

A

B

C

A

B

C
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ou cerâmica), numa documentação futura do caso 

clínico. A régua deve aparecer na imagem cap-

turada no mesmo plano do objeto e paralela ao 

sensor, para que não haja distorção da imagem. 

A utilização de uma régua tipo ABFO nº2 pode 

por vezes ocultar a lesão, pelo que é aconselhado 

o registo com e sem a referida régua.

A imagem digital pode ser armazenada e 

registada em diferentes tipos de ficheiros, varian-

do na quantidade de informação, na qualidade 

da imagem e no tipo de programa informático 

necessário para poder visualizar e editar as foto-

grafias. Os formatos de ficheiros mais utilizados 

são: JPEG, TIFF e RAW. O único formato não 

processado da máquina fotográfica é o RAW, 

que foi desenvolvido de modo a obter-se uma 

imagem o mais original possível, sem ajuste (di-

retamente do sensor), otimizando a quantidade 

de informação captada. Assim sendo, mantém 

a profundidade de cor (30 a 36 bits/pixel), na 

medida em que existe um maior número de cores 

por pixel e, consequentemente, maior tamanho 

de armazenamento. Contrariamente aos formatos 

anteriores, o RAW não é um formato padrão, 

pois cada fabricante utiliza especificações de 

dados e nomes distintos (Nikon®: NEF- Nikon 

Electronic Format; Canon®: CRW – Canon Raw 

File). Atendendo ao requerido num registo a preto 

e branco [3] com o formato RAW, ao selecionar-se 

o modo de fotografia a preto e branco não se 

perde informação da cor, ou seja, é um processo 

reversível num programa de processamento de 

imagem. Por outro lado, o formato Raw permite 

controlar o equilíbrio dos brancos, necessário 

na fotografia forense, bem como a calibração 

cromática, que permite um maior detalhe das 

zonas de sombra ou altas luzes [3].

Figura II.19 – Equipamento para o registo em exposição e 
radiação ultravioleta (UV).

A técnica standart forense deve incluir um 

conjunto de informação relativa ao que foi efe-

tuado nessa sessão fotográfica, disposição das 

lesões, número e tipo de fotografias realizadas, 

configuração da câmara fotográfica, tipo de fil-

tros, bem como fontes de luz utilizadas, tipo 

de câmara digital e eventual uso de tripé. Este 

tipo de método permite que não haja perda de 

informação relativa ao caso, perda de fotografias 

ou que o operador se perca no seu método de 

trabalho.

II.4.4.2. Registo com UV

A fotografia UV requer equipamento e téc-

nicas especiais para captura de imagem. O equi-

pamento para este registo inclui corpo e objetiva, 
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Figuras II.20 (A, B e C) – Registos fotográficos de uma lesão a nível do osso nasal propriamente dito. (A) Registo geral com expo-
sição de luz e calibração com escala ABFO nº2. (B) Close-up da lesão num registo com radiação visível para mensuração da lesão. 
(C) Close-up da lesão num registo com radiação UV, destacando-se a precisão dos limites. 

A B C

ajustados à captura da técnica para registo UV, 

tripé e fonte de radiação UV (fig. II.19).

A técnica de radiação UV baseia-se num re-

gisto em que o material está únicamente exposto 

a este tipo de radiação, pelo que se efetua este 

registo preferencialmente numa sala escura com 

uma fonte de radiação UV. A captação da imagem 

deve ser efetuada com um tempo de exposição 

longo, para que a imagem não fique distorcida, 

o corpo deve ser colocado sobre um tripé e deve 

usar-se um ISO com abertura focal aumentada, 

comparativamente à exposição com luz (graf. II.1). 

Gráfico II.1 - Metadados de orientação para o registo com radiação UV obtido com o equipamento sugerido.
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Figura II.21 - Registo fotográfico da exposição de dente, após prévia seleção da radiação UV. Comportamento dos tecidos 
dentários a este tipo de radiação.

As características fotoespetrais da fonte de 

radiação estão relacionadas com a radiação emi-

tida pelo material exposto, ou seja, com a área 

do espetro eletromagnético visível (fig. II.20B).

A imagem obtida baseia-se nas carac-

terísticas fluorescentes, biofluorescentes e 

luminescentes do material exposto, nomeada-

mente pele, tecido mineralizado dentário (fig. 

II.21 e II.22) e materiais restauradores [30].

Destacam-se vários exemplos de aplicação 

da exposição UV em Medicina Dentária Forense 

(fig. II.20, II.22, II.23 e II.25).
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Figura II.22 -Registo fotográfico de exposição da região intraoral 2º e 3º quadrantes a radiação UV. Comportamento dos tecidos 
dentários e materiais de reabilitação a este tipo de radiação: restaurações com compósito 21, evidenciando-se hipofluorescentes; 
zona de cárie no 22; prótese esquelética acrílica na peça 24; coroa cerâmica hipofluorescente do 25; restauração a compósito 
hiperfluorescente do 26.

Destaca-se o comportamento de fluídos 

biológicos após a exposição a radiação ultravio-

leta, em especial, na orientação para a colheita 

de material para genotipagem. A deteção deste 

tipo de material em ambiente natural conduz à 

utilização de filtros ajustados à objetiva (fig. II.23).

II.4.4.3. Registo com IV

À semelhança da técnica de fotografia an-

teriormente descrita, a técnica IV também requer 

equipamento especial para captação de imagem 

(fig. II.25) [31]. 
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Figuras II.23 (A, B, C e D) - Registos fotográficos de deteção e sinalização de material biológico para genotipagem.  
(A) Registo geral com exposição de luz. (B) Close-up com radiação UV e sinalização. (C) Close-up da zona sinalizada.  
(D) Identificação da zona para colheita e genotipagem. Cortesia do INMLCF, IP 2013.
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Gráfico II.2 - Metadados de orientação para o registo com radiação IV obtida com o equipamento sugerido.

Analogamente ao que já foi dito, também 

aqui há necessidade de montagem num tripé. 

A grande maioria das câmaras UV/IV têm bom 

poder de captação da luz ambiente para que pre-

viamente se possa visualizar a imagem no visor. 

A exposição correta irá decorrer da manipulação 

da iluminação ambiente, do ISO e da velocidade 

de abertura do diafragma.

Nesta técnica fotográfica é utilizado um filtro 

colocado na objetiva de modo a permitir apenas 

a passagem da radiação na gama do IV (fig. II.24 

e graf. II.2).

O foco deverá ser efetuado no centro da 

lesão para que a radiação possa penetrar até 

3mm da superfície da pele (figs. II.25).

Figura II.24 – Equipamento para o registo com IV.
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Figuras II.25 (A e B) - Registos fotográficos de uma lesão a nível da face posterior da perna (A) Visualização do registo com IV e 
editado com canal de cor, comparativamente com o registo com luz (B).
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